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O Plano Setorial para as Culturas Indígenas 
(PSCI), construído para integrar o Plano Na-

cional de Cultura, é resultado de um longo 
processo de debate e construção coletiva. 
Alguns momentos marcam essa constru-
ção, tais como o Fórum Cultural Mundial 
(2004), as reuniões do Colegiado Setorial 
de Culturas Indígenas, as Conferências 
Nacionais de Cultura (2005 e 2010) e a 
Pré-Conferência Setorial de Culturas In-
dígenas (2010). O Plano pretende “contri-
buir para a valorização e o fortalecimen-
to das culturas dos povos indígenas não 
só no âmbito interno das comunidades, 
mas também ao propiciar que a socie-

dade não-indígena reconheça a sua con-
tribuição para a diversidade cultural bra-

sileira e para a constituição da identidade 
nacional” (MINC, 2010). 

Os princípios estabelecidos no docu-
mento são: (1) Autodeterminação e autonomia 

dos povos indígenas; (2) Diálogo intercultural; (3) 
Ética Interétnica; (4) Respeito à diferença cultural; (5) Direitos 

diferenciados; (6) Transversalidade da cultura; (7) Etnodesenvolvimento; (8) Prota-
gonismo indígena; (9) Proteção aos conhecimentos tradicionais associados à bio-
diversidade; (10) Respeito aos direitos autorais coletivos e propriedade intelectual. 

Estabelece como objetivo geral: “Implantar programas e ações voltados para a 
proteção, a promoção, o fortalecimento e a valorização das culturas dos povos indí-
genas no Brasil durante os próximos 10 anos”, e descreve onze objetivos específicos, 
a exemplo de: Criar condições para a manutenção, atualização e reprodução sociocul-
tural dos povos indígenas, de seus saberes, práticas, formas narrativas, instituições 
e rituais, de acordo com as prioridades de cada povo; Propiciar a inclusão digital dos 
povos indígenas garantindo-lhes o acesso às tecnologias de informação e da comuni-
cação; e Informar a sociedade não-indígena sobre a contribuição dos povos indígenas 
para a diversidade cultural e para a formação da identidade nacional. 
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O Plano apresenta três Macroprogramas de Ações: 1º) Memória, Identidade e 
Fortalecimento das Culturas Indígenas que, por sua vez, está subdividido em dois 
Programas distintos - Manutenção e Transmissão de Saberes e Práticas Indígenas 
e Mapeamento, Registro e Difusão das Culturas Indígenas; 2º) Cultura, Sustenta-
bilidade e Economia Criativa; 3º) Gestão e Participação Social. Cada um desses 
programas é composto por objetivos, ações e estratégias.

Os planos setoriais das linguagens artísticas (artes visuais, circo, dança, 
música e teatro) foram elaborados sob a coordenação da Fundação Nacional das 
Artes (Funarte/ MinC) e dos seus respectivos Colegiados e Câmaras Setoriais. To-
dos foram organizados seguindo os cinco capítulos do Plano Nacional de Cultura, e 
serão desenvolvidos no período 2010-2020. 

Os planos setoriais elaborados pelo governo federal deverão ser utilizados 
como referências para estados, municípios e territórios elaborarem os seus respec-
tivos documentos.

No âmbito estadual, a Lei Orgânica da Cultura prevê a existência de planos 
setoriais de cultura, cuja formulação deve contar com a participação de representa-
ções das respectivas áreas de atuação. 

O Plano Estadual do Livro e Leitura (PELL) foi formulado por um Conselho 
Deliberativo, formado por representantes dos diversos setores do livro e leitura. O 
documento, que orientará a política para essa área nos próximos dez anos, está 
organizado em três eixos:

• Democratização do acesso; 
• Valorização da leitura como prática social; e 
• Desenvolvimento da economia do livro.

O PELL-BA, que está em fase final de elaboração, apresenta onze objetivos, oito 
estratégias e 56 ações, e foi submetido à consulta pública em maio de 2013. 

Para incentivar a elaboração de outros planos setoriais, a Secretaria de Cul-
tura da Bahia publicou a Portaria nº 256/ 2012 estabelecendo o processo eleitoral 
para os Colegiados Setoriais das Artes (Artes Visuais, Audiovisual, Circo, Dança, 
Literatura, Música e Teatro) para o período de 2013 a 2015. No blog <http://cole-

Veja mais em http://pnc.culturadigital.br/planos-setorias. 
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